
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 363.643 - AL (2016/0191346-6)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JOSE WELLIGNTON DE OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. NOVO TÍTULO. 
1. A superveniente sentença de pronúncia é novo título judicial, apto a 
prejudicar o exame sobre eventual insuficiência na fundamentação da 
decisão que decretou a prisão preventiva.
2. A diversidade dos títulos prisionais, um decorrente de decisão in 
limine littis, que convola o flagrante em preventiva; e outro que decorre 
da prolação da sentença de pronúncia, impede o prosseguimento da 
marcha do inconformismo, sendo irrelevante a manutenção, ou não, 
dos fundamentos da primeva decisão. (RHC n. 71.692/GO, Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 22/6/2016).
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 11 de outubro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 363.643 - AL (2016/0191346-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR:  Trata-se de 

agravo regimental interposto por Jose Wellignton de Oliveira Santos contra 

decisão de fls. 201/203, assim ementada:

HABEAS CORPUS. PLEITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO DE PRONÚNCIA. 
NOVO TÍTULO. PERDA DO OBJETO. PARECER ACOLHIDO.
Writ prejudicado.

Alega o agravante, em síntese, que o pedido somente será 

considerado prejudicado se os fundamentos utilizados na sentença forem 

diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a preventiva (fl. 215).

Requer a retratação da decisão hostilizada e, caso não seja possível, 

seja submetido o presente agravo à nobre Sexta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, para julgamento e provimento do recurso (fl. 218).

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 363.643 - AL (2016/0191346-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR):  

A superveniente sentença de pronúncia é novo título judicial, apto a prejudicar o 

exame sobre eventual insuficiência na fundamentação da decisão que decretou a 

prisão preventiva.

Como reiteradamente decidido, não cabe a esta Corte Superior 

averiguar a motivação do novo decreto constritivo sem que haja prévia 

submissão desta tese ao Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão 

de instância (AgRg no HC n. 175.598/MT, Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 

DJe 22/2/2012).

 A diversidade dos títulos prisionais, um decorrente de decisão in 

limine littis, que convola o flagrante em preventiva; e outro que decorre da   

prolação da sentença de pronúncia, impede o prosseguimento da marcha do  

inconformismo, sendo irrelevante a manutenção, ou não, dos fundamentos da 

primeva decisão. (RHC n. 71.692/GO, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, DJe 22/6/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0191346-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 363.643 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001943120158020070  08051455120158020000  1943120158020070  
8051455120158020000

EM MESA JULGADO: 11/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE  : JOSE WELLIGNTON DE OLIVEIRA SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE WELLIGNTON DE OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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